
 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

Curitiba, 07 de fevereiro de 2014. 
 

Mensagem dos Corregedores 
 

Estamos disponibilizando mais uma edição do Boletim 

Informativo, que se destina a veicular internamente as principais 

notícias pertinentes à Corregedoria-Geral da Justiça. 

Prosseguimos, portanto, com a importante missão de 

transmitir aos integrantes desta Corregedoria – Juízes auxiliares, 

assessores e demais servidores –, bem como a todos os 

Desembargadores e Magistrados que compõem o quadro do 

Poder Judiciário do Paraná, informações que, além da intenção 

noticiosa, possam, eventualmente, também contribuir para o 

aprimoramento das atividades funcionais e correicionais. 

Aproveitamos a oportunidade para desejar que 2014 

seja um ano repleto e próspero, bem como para reafirmar o 

compromisso assumido para o biênio 2013/2014. 

Atenciosamente, 

 

  Lauro Augusto Fabrício de Melo        Eugênio Achille Grandinetti 

              Corregedor-Geral                      Corregedor da Justiça 

   

 
 

 
 

 

1. Número de expedientes 
 

No mês de janeiro, foram autuados na Corregedoria 

361 processos novos.  

Para o Corregedor-Geral foram encaminhados 871 

processos diversos, para manifestação ou voto e para o 

Corregedor da Justiça, 211.  

Foram proferidas 868 decisões monocráticas pelo 

Corregedor-Geral e 127 pelo Corregedor da Justiça.  

No Conselho da Magistratura, foram relatados 08 

feitos pelo Corregedor-Geral da Justiça.  

Clique aqui para visualizar gráfico detalhado sobre a 

estatística da Corregedoria. 
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“É preciso fazer da interrupção um caminho 

novo; da queda, um passo de dança; do 

medo, uma escada; do sonho, uma ponte; da 

procura, um encontro.” 

(Fernando Pessoa) 

http://www.tjpr.jus.br/documents/11900/0c7fcf9a-f905-421f-bb34-b7c7335ea868
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2. Presidente do TJPR designa gestores para as 
Metas Nacionais do Poder Judiciário de 2014. 
 

Nesta segunda-feira (27/01), o Presidente do 

Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, Des. Guilherme Luiz 

Gomes designou gestores para 5 das 6 Metas Nacionais do 

Poder Judiciário, anunciadas por ocasião VII Encontro 

Nacional do Judiciário, em Belém (PA), pelo Corregedor 

Nacional de Justiça, ministro Francisco Falcão. 

Confira abaixo o quadro demonstrativo com as 

metas e seus gestores. 

Metas de 2014 

Gestor Geral: Des. Lauro Augusto Fabrício de Melo 

Meta 1 – Julgar quantidade maior dos processos de 
conhecimento do que os distribuídos no ano corrente. 

Gestor: Des. Eugênio Achille Grandinetti 

Meta 2 – Identificar e julgar até 31/12/2014, pelo menos: a) 
80% dos processos distribuídos até 31/12/2011, no 2º grau; 
b) 100% dos processos distribuídos até 31/12/2011, nos 
Juizados Especiais e nas Turmas Recursais Estaduais. 

Gestor: Des. Eugênio Achille Grandinetti 

Meta 3 – Estabelecer e aplicar parâmetros objetivos de 
distribuição da força de trabalho, vinculados à demanda de 
processos, com garantia de estrutura mínima das unidades 
da área fim. 

Gestor: Des. Roberto Portugal Bacellar 

Meta 4 – Identificar e julgar as ações de improbidade 
administrativa e as ações penais relacionadas a crimes 
contra a administração pública, sendo que: na Justiça 
Estadual, (...) as ações distribuídas até 31 de dezembro de 
2012, (...) 

Gestor: Des. Lauro Augusto Fabrício de Melo 

Meta 6 – Identificar e julgar, até 31/12/2014, as ações 
coletivas distribuídas até 31/12/2011, no 1º grau e no TST, 
e até 31/12/2012, no 2º grau. 

Gestor: Des. Lauro Augusto Fabrício de Melo 

 

Os gestores serão auxiliados pelos Juízes Alexandre 

Barbosa Fabiani, Antonio Franco Ferreira da Costa Neto, 

Carlos Maurício Ferreira, Douglas Marcel Peres, Fábio André 

Santos Muniz, Guilherme Frederico H. Denz, Luciano Campos 

de Albuquerque, Roberto Luiz Santos Negrão, Vania Maria da 

Silva Kramer e Vitor Roberto Silva e pela Secretária do 

Tribunal de Justiça, Giana Cruz Bove. 
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3. Corregedoria-Geral da Justiça fixa critérios 
para análise da produtividade dos 
magistrados e da equivalência entre varas e 
comarcas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

O Corregedor-Geral da Justiça, Des. Lauro Augusto 
Fabrício de Melo, baixou a Instrução Normativa nº 
02/2014, a qual, para o fim específico de promoção de 
juízes pelo critério do merecimento, estabelece padrões 
para comparação de varas de comarcas, tendo em vista o 
monitoramento e o controle da produtividade dos 
magistrados de 1º grau de jurisdição, bem como para a 
análise de expedientes que visem à criação, a extinção e a 
alteração de competência de unidades jurisdicionais e 
comarcas. 

A referida Instrução Normativa possui 
aplicabilidade interna e restrita, e os critérios nela 
estabelecidos – os quais serão aplicados nos Sistemas de 
Boletim Unificado e PROJUDI – não são exaustivos, 
podendo a Corregedoria-Geral da Justiça valer-se de 
outros meios e critérios de análise. 

Veja aqui, na íntegra, a Instrução Normativa. 

 

4. Ofícios Extrajudiciais do Estado devem 
utilizar o sistema mensageiro para comunicar 
aberturas e encerramentos de livros  

 

Por meio do Ofício-Circular nº 304/2013, o 

Corregedor-Geral da Justiça, Des. Lauro Augusto 

Fabrício de Melo, informou os juízes corregedores e os 

agentes delegados do Estado que os comunicados de 

abertura e encerramentos dos Livros (Modelos 1 e 2), 

depois de assinados, devem ser digitalizados e 

encaminhados, pelo sistema mensageiro, à Secretaria 

da Corregedoria do Foro Extrajudicial, em conformidade 

com o art. 30, §1º, do Código de Normas do Foro 

Extrajudicial, em vigor desde 16.12.2013. 

Acesse aqui o Ofício-Circular nº 304/2013. 

http://portal.tjpr.jus.br/pesquisa_athos/publico/ajax_concursos.do?tjpr.url.crypto=8a6c53f8698c7ff7801c49a82351569545dd27fb68d84af89c7272766cd6fc9fd397300fc16ed9c1381f123c09f1e9818bf440087b6b30641a2fb19108057b53eef286ec70184c6e
http://portal.tjpr.jus.br/pesquisa_athos/publico/ajax_concursos.do?tjpr.url.crypto=8a6c53f8698c7ff7801c49a82351569545dd27fb68d84af89c7272766cd6fc9fca980f3cf6507202b5f6aa99948f82868bf440087b6b30641a2fb19108057b53eef286ec70184c6e
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5. Corregedor-Geral da Justiça fala sobre o Concurso de Provas e Títulos 
para Outorga de Delegações de Notas e de Registro no programa de 
rádio da AMAPAR  

 

Em entrevista concedida ao 

programa de rádio da Amapar, o Des. 

Lauro Augusto Fabrício de Melo, 

Corregedor-Geral da Justiça, transmitiu 

informações esclarecedoras sobre o 

“Concurso de Provas e Títulos para 

Outorga de Delegações de Notas e de 

Registro”. 

O Concurso, cujas provas serão 

realizadas, no dia 30 de março, em 

Curitiba, selecionará entre os inscritos 

aqueles que ocuparão as 503 vagas 

oferecidas, das quais 326 para 

provimento inicial e 177 para remoção. 

Os inscritos que disputam as 

vagas relativas ao provimento são 

aqueles que concluíram o curso de 

bacharel em Direito em faculdade oficial 

ou reconhecida, ou os que exerceram, 

comprovadamente, por 10 anos até a 

data da inscrição no Concurso, função em 

serviço notarial ou de registro. Já os que 

disputam as vagas concernentes à 

remoção são aqueles que exercem, no 

Estado do Paraná, por mais de 2 anos, a 

titularidade de atividade notarial ou de 

registro. 

“Findo o Concurso e publicado a 
ordem de classificação”, disse o Des. 

Lauro, “o Presidente do Tribunal de 
Justiça convocará os candidatos 
aprovados para escolher, em cada grupo, 
pela ordem de classificação, os cartórios 
constantes do respectivo edital, ou seja, 
os candidatos aprovados irão escolher, 
segundo a ordem de classificação, o 
cartório que deseja, sendo-lhe outorgada 
aquela função delegada”. 

E acrescentou: “Situação diversa 
ocorre quando escolhido cartório que 
possua pendência judicial perante o 
Supremo Tribunal Federal. Esses cartórios 
estão assinalados no edital do Concurso e 
poderão ser escolhidos, mas o risco será 
do candidato, sem direito à reclamação 
posterior, pois a outorga da função 
delegada dependerá do julgamento 
definitivo e trânsito em julgado da 
decisão”. 

A Comissão Examinadora do 

Concurso, composta por 16 membros, é 

presidida pelo Des. Mário Helton Jorge. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: site da Amapar. 
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6. Desembargadora é autorizada a se afastar 
de suas funções para frequentar curso na 
Escola Superior de Guerra 

 

O Órgão Especial do TJ autorizou a Desª. Rosana 
Andriguetto de Carvalho a se afastar de suas funções para 
frequentar, de 10 de fevereiro a 28 de novembro de 2014, 
o Curso de Altos Estudos de Política Estratégica da Escola 
Superior de Guerra, no Rio de Janeiro (RJ). 

Ao relatar o pedido, o Corregedor-Geral da Justiça, 
Des. Lauro Augusto Fabrício de Melo, consignou em seu 
voto: “[...] registre-se, inicialmente, que deve ser 
prestigiada a iniciativa da eminente Desembargadora para 
o Curso de Altos Estudos de Política e Estratégia, 
destinado às mais altas autoridades públicas do país”.  

E acrescentou: “Mais que conveniente, o fato é 
motivo de orgulho aos membros do Poder Judiciário 
Paranaense, que conta em seu quadro com profissional de 
brilhantismo ímpar, incansável e ávida na busca de novos 
conhecimentos, embora já tenha alcançado os mais altos 
degraus de magistratura. Reitera-se, ademais, inexistir 
qualquer dúvida de que a qualificação profissional dos 
magistrados, em geral, repercute na melhoria do serviço 
prestado”. 

 

07. Prosseguem, na Corregedoria-Geral da 
Justiça, os estudos para a criação da Força-
Tarefa destinada a impulsionar andamentos 
de feitos 

 

O advento da Lei Estadual nº 17.836, de 19 de 
dezembro de 2013, constituiu o primeiro passo para a 
implantação da Força-Tarefa – a ser composta por 
magistrados e servidores –, a qual terá a finalidade de 
concentrar esforços para impulsionar andamentos de feitos 
em todo o Estado do Paraná. A referida Lei criou 6 cargos de 
Juiz de Direito Substituto na Comarca da Região 
Metropolitana de Curitiba 6 cargos em comissão de 
Assistente II de Juiz de Direito, simbologia 1-C, na estrutura 
do Quadro de Servidores do Poder Judiciário. 

Por outro lado, tramita, na Assembleia Legislativa do 
Paraná, o Projeto de Lei nº 763/2013, que dispõe sobre a 
convocação de servidor ocupante de cargo efetivo do quadro 
de pessoal do 1º grau de jurisdição para integrar equipes de 
trabalho, forças-tarefas, comissões, correições e inspeções, 
bem como para atuar como servidor auxiliar na 
Corregedoria-Geral da Justiça. 

Portanto, o próximo passo para constituição da 
mencionada Força-Tarefa será dado assim que for aprovado 
o Projeto de Lei nº 763/2013. 

Foto: site da Amapar 
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08. Calendário de Correições e Inspeções 
 

 No mês de janeiro, foram realizadas as Inspeções 

indicadas abaixo:  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 

 

INTERIOR  

14/01/14 – Siqueira Campos (Inspeção) 

20 e 21/01/14 – Foz do Iguaçu (Inspeção) 

22/01/14 – Guarapuava (Inspeção) 

23 e 24/01/14 – Ponta Grossa (Inspeção) 
 
 

Para o mês de fevereiro, estão previstas as 

Correições indicadas abaixo: 
 

 

 

 

 
 
 

  

 
 

 
 

INTERIOR (Foro judicial e extrajudicial) 
 
Inspeções 

03/02/14 – Cruzeiro do Oeste 

04 e 05/02/14 – Maringá  

06 e 07/02/14 – Londrina  

 

Correições 

10 a 14/02/14 – Cascavel  

24/02/14 – Dois Vizinhos 

25/02/14 – Marmeleiro 

26 e 28/02/14 – Francisco Beltrão 
 
 

Clique aqui para saber mais sobre o calendário de 
correições e inspeções. 

 

 

 

JANEIRO 2014 

D S T Q Q S S 

   1 2 3 4 

5 6 7 8 9 10 11 

12 13 14 15 16 17 18 

19 20 21 22 23 24 25 

26 27 28 29 30 31  

FEVEREIRO 2014 

D S T Q Q S S 

      1 

2 3 4 5 6 7 8 

9 10 11 12 13 14 15 

16 17 18 19 20 21 22 

23 24 25 26 27 28  

http://www.tjpr.jus.br/correicoes-e-inspecoes
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09. Edições anteriores do Boletim da CGJ 
 

Confira aqui as edições anteriores do Boletim 

Informativo da Corregedoria-Geral da Justiça. 

 
 
 

Ano 2014 – Nº 01 
 

Publicação Eletrônica Mensal da Corregedoria-Geral da Justiça 
do Estado do Paraná. 

 

Des. Lauro Augusto Fabrício de Melo, Corregedor-Geral da Justiça. 
 

Des. Eugênio Achille Grandinetti, Corregedor da Justiça. 
 

Coordenação e Edição:  Simone Ribeiro Gama Triches,   

 Maria Vitória Guedes Viotti 

 Carlos Alberto Cavalheiro 

 Hayton Lee Swain Neto  

 

  

2011 2012 2013 

jan jul jan jul jan jul 

fev ago fev ago fev ago 

mar set mar set mar set 

abr out abr out abr out 

mai nov mai nov mai nov 

jun dez jun dez jun dez 

http://www.tjpr.jus.br/documents/11900/41919138-778e-4b67-bdd6-d75a09f43a5d
http://www.tjpr.jus.br/documents/11900/29de2b3a-2c4e-42e1-9b68-0f091169214d
http://www.tjpr.jus.br/documents/11900/1de9df41-92b3-44d5-ae8a-70340c2988eb
http://www.tjpr.jus.br/documents/11900/58e05c6f-c60d-4c2a-9c86-e15e281b6929
http://www.tjpr.jus.br/documents/11900/43c27d01-cb95-4707-8fe8-3c28e894ac1b
http://www.tjpr.jus.br/documents/11900/bc2d1d70-cb22-43b6-ad12-2d9e02e77f97
http://www.tjpr.jus.br/documents/11900/f8280292-23e3-41fd-865b-08c13b3b0462
http://www.tjpr.jus.br/documents/11900/a89ad6eb-eba0-43e9-90c9-fe62c6e95198
http://www.tjpr.jus.br/documents/11900/a74f8191-ff5a-406e-965a-fa48ca416ba7
http://www.tjpr.jus.br/documents/11900/98fb077c-c41b-4f8f-ab87-b8dbae2af639
http://www.tjpr.jus.br/documents/11900/c6445f20-8568-4637-870c-6c542c0d80d3
http://www.tjpr.jus.br/documents/11900/cca35e8f-5bcd-4cbb-ad65-a9acb68f585b
http://www.tjpr.jus.br/documents/11900/5d3f1215-1508-47fb-b130-6b28e1bb108a
http://www.tjpr.jus.br/documents/11900/bf1a1a38-f41b-4867-b71e-a12541de2ad0
http://www.tjpr.jus.br/documents/11900/8d57e051-ead3-4671-ac75-4d5fdc572736
http://www.tjpr.jus.br/documents/11900/b38e45f1-330f-4862-8155-24f00b5e95d1
http://www.tjpr.jus.br/documents/11900/66e60bd1-e7e5-418e-88f5-10631e8e669c
http://www.tjpr.jus.br/documents/11900/d397d9dd-3de6-4e30-88c0-1b7dacee95db
http://www.tjpr.jus.br/documents/11900/2841cd91-dc05-4757-83cf-d7c66f7eef62
http://www.tjpr.jus.br/documents/11900/2981df20-54cc-4bca-8d81-0a45998bfae0
http://www.tjpr.jus.br/documents/11900/c7858348-0377-4559-a994-32c8e8ebf7b5
ttp://www.tjpr.jus.br/documents/11900/4f0c51c6-0899-494d-a27b-d33483f6f79f
http://www.tjpr.jus.br/documents/11900/e556f9c8-cf2e-432b-b4cd-52f186361095
http://www.tjpr.jus.br/documents/11900/ac5820fd-aff1-4ab8-a89f-b0021857cc2f
http://www.tjpr.jus.br/documents/11900/c586f69f-1d9d-4a85-aa62-129733c65a8f
http://www.tjpr.jus.br/documents/11900/d0228318-ad56-4fa1-afca-8945bb913b75
http://www.tjpr.jus.br/documents/11900/a4f00dde-8af9-418c-ba4e-3a980e826327
http://www.tjpr.jus.br/documents/11900/c03437bf-7984-4fe1-85ab-6f5f4d5bb593
http://www.tjpr.jus.br/documents/11900/744e2744-337b-48bb-9a74-cb088a9dc682
http://www.tjpr.jus.br/documents/11900/d66a88b2-6fb7-41fd-a165-918f846d1ce2
http://www.tjpr.jus.br/documents/11900/c5dbab87-dca6-4525-bf30-dfc5c1f56b36
http://www.tjpr.jus.br/documents/11900/c7302f8a-2fe4-45d1-b583-316458553159

